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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL 020/2021
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL OU EQUIPARADAS
(Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar 147/2014, de 07 de agosto de 2014)
DO PREÂMBULO:

A Prefeitura Municipal de Monte Azul/MG, com sede na Praça Coronel Jonathas, 220, CENTRO, inscrita no CNPJ sob n.º 18.650.945/0001-14, mediante o pregoeiro, designado pela Portaria n° 033/2021 de 01 de Janeiro de 2.021 torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a Licitação Pública, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL em regime de execução indireta, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO, INCLUINDO OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS ÀS MANUTENÇÕES, PARA ATENDER A DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL/MG, na forma e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e em conformidade com a Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147/2014, de 07 de agosto de 2014 além de, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores e o Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015.
MODALIDADE


: PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2021;

Nº DO PROCESSO

: 027/2021;

TIPO DE LICITAÇÃO

: MENOR PREÇO POR ITEM;
DATA



: 08/04/2021;

DATA DE CREDENCIAMENTO
: 22/04/2021 às 08h30min

DATA DA ABERTURA

: 22/04/2021 às 08h45min

LOCAL



: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL;

ENDEREÇO


: PRAÇA CEL. JONATHAS, 220, CENTRO – MONTE AZUL – MINAS GERAIS.
A sessão de processamento do pregão será realizada na sede da Prefeitura Municipal de MONTE AZUL, sito na PRAÇA CEL. JONATHAS, 220, CENTRO, MONTE AZUL - MG, e será conduzida pelo Pregoeiro Sr. CARLOS CARMELOJOSÉ SANTOS, com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pela Portaria n° 033/2021 de 01 de Janeiro de 2.021. 

I - DO OBJETO

1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO, INCLUINDO OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS ÀS MANUTENÇÕES, PARA ATENDER A DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL/MG, conforme especificações técnicas e quantitativo constante abaixo, Anexo I do Edital e condições especificadas no Anexo II -Termo de Referência que integram este Edital.

2 – Correrá por conta da Prefeitura Municipal de MONTE AZUL os seguintes MATERIAIS DE REPOSIÇÃO:

a) Compressores;

b) Ventiladores;

c) Controle Remoto;

d) Placa Eletrônica e demais peças não abrangidas pelos subitens 12.6 e 12.7 do Termo de Referência, descrito abaixo: 

12.6 – São ônus para a CONTRATADA, de todo MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos profissionais envolvidos na execução do objeto contratual, bem como imprescindíveis à execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionados, tais como álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, vaselina, estopas, panos, Bombril, utensílios e produtos químicos de limpeza, graxas e desengraxantes, desencrustantes, produtos anti-ferrugem, WD40, solventes, materiais de escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, epóxi, colas Araldite e SuperBonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, lixas, escovas de aço e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, nitrogênio, tubos, acetileno e outros similares. Desse modo, a CONTRATADA deverá incluir no preço dos serviços os correspondentes custos.

12.7. A CONTRATADA, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer jus a pagamento adicional, o seguinte MATERIAL DE REPOSIÇÃO: fusíveis, relés de proteção, capacitores, parafusos, rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, disjuntores, fluidos e gás refrigerantes, filtros e circuitos de controle de temperatura e pilhas. Desse modo, a CONTRATADA deverá considerar, na sua proposta de preço, os correspondentes custos.

3 - A empresa vencedora deverá providenciar a instalação dos aparelhos de ar condicionado, contemplando todos os materiais necessários, tais como: tubulações (eletro duto de aço galvanizado e eletro duto em PVC rígido), isolamentos térmicos, cabos para interligação de uma unidade para outra, alimentação para o quadro elétrico, suportes com cantoneiras para as condensadoras, carga de gás, tubulação para drenagem e tudo mais que for imprescindível para o perfeito funcionamento dos aparelhos.
4 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO, PEQUENAS EMPRESAS, MICROEMPREENDEDOR IDNVIDUAL OU EQUIPARADAS.

4.1. Para cumprimento do disposto na Lei complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2.006 e Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2.014, a presente licitação é destinada à EXCLUSIVAMENTE à participação de ME, EPP, MEI OU EQUIPARADAS. 

4.2. Consideram-se ME, EPP, MEI OU EQUIPARADAS aptas à participação no presente certame aquelas que preenchem os requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não se enquadrem em nenhum das situações descritas no Parágrafo 4º do referido Art. 3º;

4.3. Para fins de comprovação da condição de ME, EPP, MEI OU EQUIPARADAS assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descritas na Lei complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2.006 e Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2.014, as Licitantes deverão apresentar fora do envelope de habilitação a Certidão Simplificada da junta comercial ou a Declaração devidamente preenchida e assinada, contida no Anexo IX deste Edital.
II – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1 - Poderão participar da presente licitação ME, EPP, MEI OU EQUIPARADAS, desde que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação;

2 - Não poderá participar do presente certame a empresa: 

2.1 Concordatária; em processo de falência; sob concurso de credores; em dissolução; ou em liquidação; 

2.2 Estrangeira que não funcione no País. 

2.3 Com direito suspenso de contratar com a Administração Pública Municipal ou por ter sido declarada inidônea;

2.4 Que esteja cumprindo penalidade que impeça de participar de licitação junto à Administração Publica Municipal; 

2.5 Que possua participação direta ou indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha vinculo empregatício com o Município.
III - DO CREDENCIAMENTO

1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos fora dos envelopes nº. 1 e 2:

a) Tratando-se de representante legal, apresentar no ato do CREDENCIAMENTO:


a-1) Contrato Social ou outro instrumento de registro comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;


a-2) Apresentar no ato do credenciamento cópia do documento que contenha foto do representante legal.

b) Tratando-se de procurador, apresentar no ato do CREDENCIAMENTO:


b-1) Instrumento de Procuração pública ou particular (Anexo IV) do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acompanhados do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, a-1, que comprove os poderes do mandante para a outorga, no qual deverá estar com firma reconhecida do dirigente, sócio ou proprietário da empresa proponente;


b-2) Apresentar no ato do credenciamento cópia do documento que contenha foto do procurador constituído.

2 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

3 - A ausência dos dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para desclassificação do licitante, que poderá regularizá-lo no ato da entrega.
4 - Caso eventualmente ocorra a abertura do envelope nº 2 - Habilitação antes do envelope nº 1 - Proposta, por falta de informação na parte externa dos envelopes, será novamente fechado sem análise de seu conteúdo e rubricado por todos os presentes.

5 - Para participar na condição de ME, EPP, MEI OU EQUIPARADAS, a licitante deverá apresentar à equipe de Pregão, juntamente com o Credenciamento, a declaração constante do Anexo IX - Declaração de Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Certidão Simplificada ou Simplificada Digital.

6 – Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declara aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início à abertura dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação dos participantes devidamente credenciados, salvo se os presentes das empresas concordarem, expressamente e em unanimidade, devendo essa circunstância ser consignada na Ata da Sessão.

7 - Quanto às ME, EPP, MEI OU EQUIPARADAS:
7.1 - O proponente que desejar fazer uso do direito da Lei complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2.006 e Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2.014, que tenha ME, EPP, MEI OU EQUIPARADAS, deverá apresentar DECLARAÇÃO que enquadra na citada lei, conforme modelo contido no anexo IX ou apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO OU CERTIDÃO SIMPLIFICADA, ambas expedidas pela respectiva junta comercial com data de expedição do exercício atual.
IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
· Os documentos para o credenciamento e declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação deverão ser entregues ao pregoeiro fora dos envelopes de habilitação e propostas
1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo VI do Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2.

2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2021

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL
RAZÃO SOCIAL: ______________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2021

ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL: ______________________________________
2.1-A Prefeitura Municipal de MONTE AZUL - MG, não RECEBERÁ envelopes PROPOSTA COMERCIAL e DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO via postal com AR.

2.2-O Município de MONTE AZUL-MG, não contratará com empresas que ofertarem preços superiores ao aqueles estimados em anexo.

3 - A proposta deverá ser elaborada em 01 via, redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada, carimbada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração, observado o modelo constante do Anexo III deste Edital.
3.1 – Caberá ao Pregoeiro desclassificar as propostas que não atender as exigências supra, desde que seja sanável as regularidades.

4 – Utilizar a proposta enviada via e-mail, preenchendo todos os dados nela solicitada, procedendo-a com a devida assinatura e carimbo, bem como imprimir e colocar no envelope de nº 1. Juntamente com a Proposta Escrita licitante, deverá apresentar proposta digital, em CD-ROM ou PEN-DRIVE, contendo planilha ELETRÔNICA, conforme modelo e formato de gravação enviado pelo SETOR DE LICITAÇÃO da Prefeitura. Não podendo o licitante, em hipótese alguma, modificar a mesma para outro programa como Pdf, Word, Excel, entre outros. Tal solicitação se justifica devido a facilidade na conferência e atendimento ao sistema SICOM. A não apresentação da proposta em sistema de arquivo gravado nos termos acima, não implica e nem desclassifica a licitante.
V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA
1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:
a) nome, endereço, CNPJ e telefone da empresa;

b) número do processo;

c) descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da marca do produto cotado, em conformidade com as especificações técnicas contidas neste Edital e seus anexos;

d) preço unitário e total, por anexo, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação,

e) no anexo III (Proposta), o licitante deverá informar o preço unitário do item e o preço total. 

f) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;

2 - Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

3 - Juntamente com a Proposta Escrita licitante, deverá apresentar proposta digital, em CD-ROM ou PEN-DRIVE, contendo planilha ELETRÔNICA, conforme modelo e formato de gravação enviado pelo SETOR DE LICITAÇÃO da Prefeitura. Não podendo o licitante, em hipótese alguma, modificar a mesma para outro programa como Pdf, Word, Excel, entre outros. Salienta que tal exigência NÃO desclassifica a licitante do certame.

4. Não serão admitidas, posteriormente, alegações de enganos, erros ou distrações na apresentação das propostas comerciais, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer natureza, ou mesmo durante a sessão de julgamento do procedimento.
5 - As propostas que omitirem o prazo de validade previsto no Título V, item 1, alínea “f”, deste Edital, serão entendidas como válidas pelo período de 60 (Sessenta) dias corridos, sem a desclassificação da proposta.
6 – As propostas poderão ser corrigidas monetariamente pela(o) Pregoeiro(a), caso contenham erros de soma e/ou multiplicidade, bem como as divergências entre o preço unitário e o total do item, hipótese em que prevalecerá sempre o primeiro. Poderá ser também sanadas as faltas de marcas, assinaturas e outras, desde que não altere o valor proposto.

7 – Os preços serão considerados completos, a omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto deste será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo.
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

1-Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

2-Para habilitação serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos: 
2.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Registro comercial no caso de empresa individual;

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial, em se tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Apresentar juntamente com o Contrato a Última alteração se houver.
c) INSCRIÇÃO DE ATO CONSTITUTIVO no órgão competente, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

2.1.1 – Caso um dos documentos acima referidos, seja apresentado para fins de credenciamento, aquele documento suprirá a exigência para fins de habilitação da empresa classificada.
2.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS do Ministério da Fazenda – CNPJ/MF, com situação ativa;

b) Certidão Negativa de débito junto a Secretaria da RECEITA FEDERAL através de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive com a Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social e demais encargos previdenciários instituído por lei;
c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS – CRF). 

d) Certidão de Regularidade Fiscal perante a Secretaria da FAZENDA ESTADUAL; 
e) Prova de regularidade para com a FAZENDA DO MUNICÍPIO, relativa à sede ou domicílio da licitante;
f) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes ESTADUAL ou MUNICIPAL, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste certame; 
f1) A inscrição ESTADUAL acima deverá ser apresentada no documento próprio, não aceitando outro tipo de documento para sua eficácia, sob pena de desclassificação do certame, salvo se empresa não possuir a referida inscrição;

f2) A inscrição MUNICIPAL não havendo documento próprio para sua apresentação, essa poderá ser comprovada por qualquer outro documento que conste a Inscrição Municipal.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CND TRABALHISTA), mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (Lei 12.440/2011);
2.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA e/ou CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA, Concordata e Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo Cartório distribuidor da sede da licitante e pelo portal do Tribunal de Justiça, com data de emissão de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à sessão pública de processamento deste pregão, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 

2.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação.
 2.5 – OUTRAS DECLARAÇÕES: 
a) DECLARAÇÃO DE MENOR EMPREGADOR em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que declare, sob as penas da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto naquele preceito constitucional (Anexo V); 

b) Declaração de a licitante tomou conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, bem como, não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a administração Estadual, Federal e Municipal (Anexo VII); 

a) Declaração de que possui em seu quadro profissional, ou prestador de serviços, pessoas devidamente habilitadas a realizar os serviços de instalação de ar condicionado e climatizadores constantes neste Edital e Termo de Referência (Anexo X);
b) Declaração de que possuir todos os equipamentos e ferramentas necessárias à instalação dos equipamentos constantes neste Edital e no Termo de Referência (Anexo XI).

3 – Todos os documentos exigidos nos sub-itens 2.2 a 2.5 deverão constar no envelope de habilitação.
4 - Os documentos relacionados no sub-item 2.1 e alíneas não precisarão constar no envelope de “Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.
5 – A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo VI), os documentos para credenciamento e a declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, que pretendem fazer dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão ser preferencialmente apresentados fora dos envelopes 01 e 02.
6 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões;

7 - Se o licitante for a Matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

8 - Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará a inabilitação do licitante;

9 - O Pregoeiro ou a Equipe de apoio diligenciará efetuando consulta direta nos sítios dos órgãos expedidores na Internet para verificar a veracidade de documentos obtidos por este meio eletrônico.

10 - As ME, EPP, MEI OU EQUIPARADAS, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
VII – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO – LEI COMPLEMENTAR 123/06

1-As empresas que desejarem utilizar-se dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar declaração, sob as penas da lei, de que comprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

2-A comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo:

a) Para participar na condição de ME, EPP, MEI OU EQUIPARADAS, a licitante deverá apresentar à equipe de Pregão, juntamente com o Credenciamento, a declaração constante do Anexo IX - Declaração de Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte ou Certidão Simplificada ou Simplificada Digital, emitida pela Junta Comercial, onde se comprove o enquadramento em ME ou EPP

3 - A não entrega das declarações constante na alínea “a” do item anterior, que comprove ser ME, EPP, MEI OU EQUIPARADAS, implicará na anulação do direito da mesma em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar nº 123/2006.
4 - Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as ME, EPP, MEI OU EQUIPARADAS. 

5 - Entende-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço registrado para o item.

6 - O critério de desempate, preferência de contratação, aqui disposto somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparada.

7 - Para efeito do disposto no item acima, a preferência será concedida da seguinte forma:
I - Ocorrendo empate, a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada poderá apresentar proposta comercial inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto licitado em seu favor;

II - O direito de preferência previsto no inciso I será exercido, sob pena de preclusão, após encerramento da rodada de lances, devendo ser apresentada nova proposta no máximo de cinco minutos para o item em situação de empate;

III - No caso de igualdade de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontre em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que poderá exercer o direito de preferência previsto no inciso I do item 7;

IV - Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte ou equiparada com base no inciso I, deste item serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

8 - O disposto nos itens 4 e 5 somente se aplicará quando a melhor oferta (após) a fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente detentora da melhor oferta.

VIII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
1 - No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração mínima de 15 (quinze) minutos.
2 - Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo VI ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação.

3 - O julgamento será feito pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações técnicas e parâmetros mínimos de qualidade definidos neste Edital;

4 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

4.1 - Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados neste Edital;

4.2 - Que apresentem preço ou vantagem baseados exclusivamente em proposta ofertadas pelos demais licitantes;

4.3 - Que contiverem cotação de objeto diverso daquele constante neste Edital. 

5 - Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, o Pregoeiro dará por encerrado o certame, lavrando-se ata a respeito.

6 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

6.1 - Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

6.2 - Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de três. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas estas, independentemente do número de licitantes;

6.3 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

a) O licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço unitário por item.

8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.

9 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos seguintes termos:

9.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

9.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;

a) Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência nos termos da LC 123/2006 e apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão;

b) Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem9.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

b.1) Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que apresentarem igual valor, respeitada a ordem de classificação.

9.3 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.4 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomarse-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, nos termos do quanto disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02, sendo assegurado o exercício do direito de preferência na hipótese de haver participação de demais microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem9.1;

a) Na hipótese da não-contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, e não configurada a hipótese prevista no subitem 9.4, será declarada a melhor oferta àquela proposta originalmente vencedora da fase de lances.

10 - Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no item 6.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.

11 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste Edital.

12 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

13 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

14 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, no momento oportuno, a critério do Pregoeiro, será verificado o atendimento do licitante às condições habilitatórias estipuladas neste Edital.

15 - Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e declarado vencedor.

16 - Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.

17 - Da sessão será lavrado ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio.

18 - O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas, da documentação, e declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

IX - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

6 - A adjudicação será feita ao menor preço aceitável.

X - DOS PRAZOS
1 - O prazo de vigência será 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do Contrato, podendo ser rescindida, se assim for à vontade das partes, na conformidade do estabelecido pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.

XI – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

4 - O objeto da presente licitação será recebido: 

4.1 - provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação;

4.2 - definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos, com a sua conseqüente aceitação.

4.3 - Serão rejeitados no recebimento, os produtos fornecidos com especificações diferentes das contidas no objeto e das informadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos no edital. 

4.4 - Constatadas irregularidades quanto à especificação do objeto, o Contratante poderá: 

a) rejeitá-lo, no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.
XII - DA FORMA DE PAGAMENTO
1 - O pagamento do objeto será até o 5º (quinto) dia útil após a data da entrega, depois da devida aferição do produto, mediante a apresentação de nota fiscal/fatura correspondente na Tesouraria através de cheque nominal, depósito em conta corrente da licitante vencedora ou através de boleto bancário.
2-A Administração se reserva o direito de não receber o objeto que não estiverem em perfeitas condições da uso e/ou de acordo com as especificações estipuladas neste Pregão, ficando suspenso o pagamento da Nota Fiscal enquanto não forem sanadas tais incorreções;
3-A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o pagamento;

4-Havendo erro na emissão da Nota Fiscal, a mesma será devolvida ao licitante vencedor;

5-Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada ao licitante vencedor, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras;

6-Para efeito do recebimento, o licitante deverá entregar no setor de almoxarifado a nota fiscal devidamente liquidada, sem o que o pagamento não será processado;

7 - Conforme o protocolo, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, independentemente da atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta.
XIII - DA CONTRATAÇÃO
1-A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante Termo de Contrato, a ser assinado pelas partes, cuja minuta encontra-se no Anexo VIII, devendo ser observadas as disposições da Lei Federal n.º 8.666/93.

2-O Contrato, decorrente da presente licitação, a ser assinado com a licitante Vencedora terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período de acordo a legislação vigente. 

3-O quantitativo do Contrato a ser celebrado poderá ser alterado, observando-se os limites previstos no § 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93.
4-A licitante Vencedora terá o prazo de até 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação (via correio ou via internet), para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, o mesmo deverá comparecer a PRAÇA CORONEL JONATHAS, 220, CENTRO, MONTE AZUL-MG;

4.1 – O prazo previsto acima, poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração.

5-A Prefeitura de MONTE AZUL providenciará por sua conta, a publicação do extrato do Contrato celebrado entre as partes;

6-A fiscalização do Contrato será feita pela Secretaria de ADMINISTRAÇÃO.
7-Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar ou se recusar entregar o objeto da licitação, será designada nova sessão pela autoridade competente para o exame, pelo Pregoeiro, da oferta subsequente de menor preço e respectiva negociação com o seu autor. Após a negociação, o Pregoeiro decidirá sobre a aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

XIV - CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

1-Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços praticados no mercado sofrerem redução.
2-A beneficiária, quando for o caso previsto acima, deverá formular à administração requerimento para a revisão comprovando a ocorrência do fato.
3-A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preço de fabricante, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da Proposta e do momento do pedido da revisão.
4-Junto com o requerimento a beneficiária deverá apresentar planilhas de custos comparativas entre a data de formulação da Proposta e do momento do pedido de revisão, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor total pactuado.
5-A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão dos valores pactuados.
XV - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
1 - Nos termos do art. 7° da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciada do Registro Cadastral de Fornecedores do Município, nos casos de:

a) apresentação de documentação falsa;

b) retardamento na execução do objeto;

c) não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

d) comportamento inidôneo;

e) fraude na execução do contrato;

f) falha na execução do contrato.

2 - A aplicação da penalidade capitulada no item anterior não impossibilitará a incidência das demais condições legais contempladas na Lei 8.666, de 21/06/1993, especialmente:
a) Multa de 0,33 % (zero vírgula trinta e três por cento) do valor de cada contratação, por dia de atraso na entrega do produto ou não substituição caso estes não sejam recebidos em razão de não atender a qualidade exigida.
b) No caso de não entregar o objeto, ficará caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, ficando a Adjudicatária sujeita a multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o seu valor global.
3 - Independentemente da aplicação das penalidades reto indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ao) sujeita(s), à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese as(s) proponente(s) classificada(s) não aceitar(em) a contração pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.

4 - Para efeito de aplicação de qualquer penalidade, são assegurados o contraditório e a ampla defesa.

XVI - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

1. Eventuais impugnações ao edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e protocolizadas nos dias úteis, no horário de funcionamento normal da repartição, no Setor de Protocolo, localizada na sede da Prefeitura do Município de MONTE AZUL, observado o prazo previsto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores.

2. Não serão admitidas, em nenhuma hipótese, as impugnações deste edital via fax, por meio eletrônico, via postal ou similar.

3. Não será conhecida a impugnação do presente edital, vencidos os respectivos prazos legais.
XVII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para pagamento das despesas deste correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
024 Manutenção do Gabinete do Prefeito e Vice Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 2.1.1.4.122.2.2004.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 046 Manutenção Atividades da Assessoria e Procuradoria Jurídica Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 2.2.1.2.61.2.2006.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 066 Manutenção da Secretaria

de Administração e RH Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 3.1.1.4.122.2.2008.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS

101 Manutenção dos Serviços de Movimentação de Pessoal Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 3.1.3.4.122.2.2018.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 114 Manutenção das Atividades do Serviço de Compras e Licitação Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 3.1.4.4.122.2.2020.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 145 Manutenção dos Serviços de Fazenda Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 4.1.1.4.123.2.2023.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 159 Manutenção das Atividades do Setor de Tesouraria Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 4.1.2.4.123.2.2025.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 180 Manutenção do Serviço de Contabilidade Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 4.1.3.4.121.2.2028.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 193 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Governo Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 5.1.1.4.122.2.2029.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 207 Manutenção das Atividades Administrativas da Saúde Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.1.10.122.17.2030.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE 241 Manutenção Unidades e Serviços de Atenção Básica – SF Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2033.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE 243 Manutenção Unidades e Serviços de Atenção Básica – SF Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2033.33903900 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL SAUDE 244 Manutenção Unidades e Serviços de Atenção Básica – SF Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2033.33903900 TRANSF. RECURSOS SUS - BLOCO MANUTEC. SERV. SAÚDE 299 Manutenção das Atividades de Odontologia/Saúde Bucal Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2035.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE

300 Manutenção das Atividades de Odontologia/Saúde Bucal Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2035.33903900 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL SAUDE 301 Manutenção das Atividades de Odontologia/Saúde Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2035.33903900

TRANSF. RECURSOS SUS - BLOCO MANUTEC. 387 Manut. Atividades do CAPS (Centro de Apoio

Psicossocial) Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.3.10.302.15.2043.33903900 TRANSF. RECURSOS SUS

- BLOCO MANUTEC. SERV. SAÚDE 427 Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.4.10.304.16.2045.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE

428 Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.4.10.304.16.2045.33903900 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL SAUDE 429 Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.4.10.304.16.2045.33903900 TRANSF. RECURSOS SUS - BLOCO MANUTEC. SERV. SAÚDE 489 Manutenção das Atividades da Farmácia Básica

Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.5.10.303.18.2047.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE 490 Manutenção das Atividades da Farmácia Básica Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.5.10.303.18.2047.33903900 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL SAUDE 491

Manutenção das Atividades da Farmácia Básica Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.5.10.303.18.2047.33903900

TRANSF. RECURSOS SUS - BLOCO MANUTEC. SERV. SAÚDE 526 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 7.1.1.12.122.2.2049.33903900 RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSF. IMP. VINCULADOS EDU 659 Manutenção Atividades Administrativas da Sec. de

Obras e Planejamento Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 8.1.1.15.122.2.2066.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 689 Manutenção da Secretaria de Serviços Urbanos Outros Serv. Terc. - P. Jurídica

9.1.1.15.122.2.2067.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 781 Manutenção Ativ. Sec. Assistência e Promoção

Social Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 10.1.1.8.122.2.2077.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 955

Manutençao Atividades Administrativas Sec. de Esporte e Lazer Outros Serv. Terc. - P. Jurídica

11.1.1.27.122.2.2088.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 1009 Manut. Das Ativ. da Sec. de

Agrop. e Desenvolvimento Sust. Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 12.1.1.20.122.2.2091.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 1044 Manutenção Atividades Administrativas Sec. de Meio Ambiente Outros Serv. Terc. - P.

Jurídica 13.1.1.18.122.2.2096.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS
XVIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 - As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as Licitantes e desde que não comprometam o interesse público.
2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos Licitantes presentes.
2.1 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.
3 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.
4 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes serão devolvidos, fechados e lacrados, desde que não tenham sido interpostos recursos ou após manifestação expressa do desejo de não recorrer ou ainda após o julgamento dos mesmos.
5 - Os casos omissos do presente Edital serão solucionados pelo Pregoeiro.
6 - Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores municipais, inclusive membros da Comissão de Licitação, não serão considerados nem aceitos para efeito de embasamento de reclamações, impugnações ou reivindicações por parte dos licitantes.

7 - O resultado do presente certame será divulgado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de MONTE AZUL, Estado de Minas Gerais. 

8 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, também serão publicados na quadro de Avisos,  Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, Impressa Oficial da União e outros.

9 - Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

9.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 1 dia útil.

10 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

XVIX - DOS ANEXOS:

1-Fazem parte integrante deste Edital, os seguintes anexos:

Anexo I 
- identificação do Objeto; 
Anexo II
- Termo de Referência;

Anexo III
- Proposta;

Anexo IV
- Credenciamento (procuração);

Anexo V
- Declaração de Regularidade Perante o Ministério do Trabalho

Anexo VI
- Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação;

Anexo VII
- Declaração de Conhecimento e Fatos Supervenientes

Anexo VIII
- Minuta de Contrato;

Anexo IX
- Declaração de Microempresa Empresa de Pequeno Porte;




Anexo X
- Declaração de existência de profissional;
Anexo XI
- Declaração de Existência de Equipamentos e Ferramentas

6 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

7 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de MONTE AZUL-MG.
MONTE AZUL/MG, 08 de Abril de 2021.
__________________________________________

CARLOS CARMELOJOSÉ SANTOS

Pregoeiro
ANEXO I
IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO

ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2021
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL OU EQUIPRADAS
(Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Lei Complementar 147/2014, de 07 de agosto de 2014)
1 – DO OBJETO

1.1-A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO, INCLUINDO OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS ÀS MANUTENÇÕES, PARA ATENDER A DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL/MG, na forma e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e em conformidade com a Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147/2014, de 07 de agosto de 2014 além de, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores e o Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015.

1.2- DOS SERVIÇOS E SEREM EXECUTADOS CONFORME PLANILHA;

1.3- Fica expressamente prevista, desde já, a possibilidade de acréscimo ou redução das quantidades inicialmente licitadas, respeitando-se o limite de 25% (vinte e cinco por cento) fixado pelo § 1º do artigo 65 da Lei Federal 8.666/93.

2 – DA JUSTIFICATIVA

2.1. A presente despesa se faz necessária para a manutenção dos equipamentos, visando a melhora do funcionamento de cada um e o prolongamento de sua vida útil, assim como, na melhoria das condições de trabalho dos servidores do setor. Quanto à instalação dos equipamentos novos, há uma necessidade para que os mesmos sejam colocados antes de terminar o prazo de garantia, para verificar se estes possuem algum defeito de fabricação, assim como, pela necessidade de uso.

3 – DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1 – O Processo Licitatório, será regido pela Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147/2014, de 07 de agosto de 2014 além de, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores e o Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015.

4 – DA ESTIMATIVA DE CUSTOS (VALOR DE REFERÊNCIA)

4.1 – Conforme cotações prévias realizadas, os valores de custo estimado para o objeto deste Processo são de R$ 166.650,00 (CENTO E SESSENTA E SEIS MIL SEISCENTOS E CINQUENTA REAIS), conforme tabela de preços estimados em anexo:
4.2 – O município MONTE AZUL/MG, não contratará com licitantes que apresentarem preços superiores ao estimados na tabela de preços estimativos acima.

4.3 – O Município se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba, inclusive a quantidade estimada.

5 – DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 – Na proposta de preço deverá constar de forma detalhada a discriminação do produto, marca, quantidade solicitada, valor unitário e o total e a validade da proposta.

6 - DO PAGAMENTO

6.1 – O pagamento será efetuado, conforme a entrega, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente, mediante apresentação da Nota Fiscal.
6.2 - Durante a vigência do contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços praticados no mercado sofrerem redução.
7. PRAZO DE VIGÊNCIA OU EXECUÇÃO

7.1. O prazo de vigência do contrato vigorará a partir de sua assinatura até MAIS 12 (DOZE) ESES, podendo sofrer acréscimos ou supressões quanto aos quantitativos estipulados no anexo I do edital.

8. PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA

8.1. O serviço oferecido deverá possuir garantia e qualidade.

9. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o 5º (quinto) dia úteis do mês subsequente, pelos os serviços efetivamente prestados, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo Gestor, acompanhada do Parecer de Aceitação e Aprovação firmada pela mesma e “visto/de acordo” da titular da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DO AR CONDICIONADO

10.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva a serem contratados têm como objeto os equipamentos de ar condicionado das Secretarias e da Prefeitura, compreendendo todos os equipamentos existes e a instalar nesta municipalidade.
10.2. Os serviços de manutenção preventiva, que buscam prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas instalações de ar condicionado, mantendo-as em perfeito estado de uso, de acordo com projetos, manuais, normas técnicas dos fabricantes e da área de saúde.

10.3. Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados nas datas previamente programadas pela CONTRATANTE, mediante a expedição da ordem de serviço e serão executadas de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 17:00 horas.

10.4. Os serviços a serem executados pela empresa vencedora só serão atendidos mediante ordem de serviço emitida pela secretaria solicitante.
10.5. Os serviços de manutenção corretiva, programados regularmente, eventuais ou emergenciais, demandados pela CONTRATANTE tantas vezes que se comprovar serem indispensáveis, tratam da execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata correção de defeitos e anormalidades nos equipamentos de ar condicionado, a fim de que seja retomada sua utilização de forma segura, eficiente e econômica, devendo ser preferencialmente realizados de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 17:00 horas, mediante ordem de serviços expedida pela secretaria competente e iniciar os serviços no prazo máximo de 01 (um) dia.
10.6. No caso de serviços de manutenção corretiva para a solução de anormalidades eventuais, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, iniciar os procedimentos corretivos no prazo máximo de até 1 (um) dia.

10.7. No caso de serviços de manutenção corretiva emergencial relativa a acidentes de qualquer natureza, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, adotar urgentes providências no sentido de sanear o problema em até 1 (um) dia.

10.8. A requisição de serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emergenciais poderá ser formalizada por meio de comunicação verbal (telefone) ou escrita (ofício, fax, mensagem eletrônica, etc.).

10.9. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva executados e os materiais empregados deverão obedecer rigorosamente:

a) às prescrições e recomendações dos fabricantes relativamente ao emprego, uso, transporte e armazenagem de produtos;

b) às normas, especificações técnicas e rotinas constantes do presente documento;

c) às normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); em especial a NBR 5.410 – Instalações elétricas de baixa tensão; a NBR 16401-1 – Instalações de ar-condicionado;

d) às disposições legais federais, e distritais pertinentes;

e) aos regulamentos das empresas concessionárias de energia, água e esgoto;

f) às normas técnicas específicas, se houver;

j) às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes:

h) à NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

10.10. Na execução dos serviços de manutenção dos equipamentos de ar condicionado, a CONTRATADA deve:

a) observar estritamente as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de normas técnicas indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos;

b) zelar pela integridade física das instalações, mediante eliminação de focos de corrosão, instalação de acessórios, apoios e realização de serviços de purga, pintura e revestimentos protetores;

c) manter os ambientes climatizados dentro dos padrões normalizados de temperatura, umidade relativa e velocidade do ar, conforme definido nas especificações e projeto do Sistema de Climatização. Assim, a CONTRATADA deve realizar medições nas salas onde se encontram os sensores do Sistema de Supervisão e adotar as medidas necessárias para alcançar os padrões supracitados. Nos demais ambientes, as medições serão sempre que necessário ou houver determinação da FISCALIZAÇÃO;

d) manter limpos os componentes dos equipamentos (bandejas, serpentinas, desumidificadores, ventiladores, venezianas, grelhas e difusores) de forma a evitar a difusão ou multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e manter a boa qualidade do ar interno;
e) utilizar, na limpeza dos componentes dos equipamentos de ar condicionado, produtos biodegradáveis devidamente registrados no Ministério da Saúde para esse fim;

f) manter em condições de operação os filtros, promovendo sua substituição, quando necessário;

g) remover as partículas sólidas, retiradas dos equipamentos de ar condicionado após a limpeza, e acondicioná-las em recipientes e locais adequados;

h) preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes externas que apresentem riscos à saúde humana;

i) garantir a adequada renovação do ar no interior dos ambientes climatizados; e

j) manter um responsável técnico habilitado para a execução dos serviços.
10.11. A CONTRATADA deverá alocar profissionais altamente especializados para o desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos serviços.

10.12. Todos os serviços concluídos deverão ser testados pela CONTRATADA, sob sua responsabilidade técnica e financeira, na presença da FISCALIZAÇÃO, ficando a aceitação final condicionada à comprovação da efetiva realização das rotinas relativas à manutenção preventiva programada, assim como, na hipótese de manutenção corretiva, ao restabelecimento do uso do sistema de ar condicionado. 

10.13. Na execução dos serviços, para as tarefas de limpeza, a CONTRATADA deverá utilizar somente produtos biodegradáveis registrados no Ministério da Saúde, sendo proibida a utilização de substâncias classificadas como carcinogênicas, teratogênicas e mutagênicas, ou que venham causar danos ou corrosões nos equipamentos de ar condicionado.

10.14. A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução.

10.15. Para a prestação dos serviços de manutenção objeto destas especificações, caberá a CONTRATADA fornecer e conservar equipamento e ferramenta necessários, usar mão de obra idônea e obter materiais necessários em quantidade suficiente e de reconhecida qualidade, de forma a assegurar o progresso satisfatório aos serviços e a conclusão destes nos prazos fixados.

10.16. A FISCALIZAÇÃO não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subempreiteiros etc.

10.17. A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e terceiros por atos, falhas ou omissões suas. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações oriundas de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo, em nenhuma hipótese, responsabilidade solidária por parte da CONTRATANTE.

10.18. O representante da FISCALIZAÇÃO e toda pessoa autorizada por esta terão livre acesso aos serviços e a todos os locais onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados e/ou fabricados materiais e equipamentos referentes ao contrato, ainda que nas dependências da CONTRATADA.

10.19. A CONTRATADA interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que:

a) assim estiver previsto e determinado no contrato;

b) for necessário para a execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos do contrato e de acordo com o projeto;

c) houver influências atmosféricas sobre a qualidade ou a segurança dos trabalhos na forma prevista no contrato;

d) houver alguma falta cometida pela CONTRATADA, desde que esta, a juízo da FISCALIZAÇÃO, possa comprometer a qualidade dos trabalhos subsequentes; e

e) a FISCALIZAÇÃO assim o determinar ou autorizar, por escrito, no Livro de Ocorrências.

10.20. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação até à aceitação pela FISCALIZAÇÃO.

11. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA DE AR CONDICIONADO
11.1. Para cada serviço preventivo identificado no objeto do certame, fica também estabelecido que a CONTRATADA tem obrigação de executar, se aprovado e disponível o material de reposição, o correspondente serviço de MANUTENÇÃO CORRETIVA (substituição de partes e peças, recomposição, reparo, conserto, etc. ).

12. DOS MATERIAIS, PEÇAS E EQUIPAMENTOS DE MANUTENÇÃO DO AR CONDICIONADO.

12.1. A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, ferramentas, aparelhos de medições e testes, bem como seu transporte e tudo o mais que for necessário para disponibilizá-los, a fim de assegurar a prestação dos serviços de manutenção ora licitados, devendo, obrigatoriamente, a CONTRATADA incluir no preço do serviço os correspondentes custos.

12.2. A estocagem de equipamento e material da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE será permitida somente pelo tempo que durar o serviço executado. Tão logo este seja concluído, a CONTRATADA deverá providenciar, às suas expensas, a retirada dos remanescentes.

12.3. Os equipamentos que a CONTRATADA levar para a Prefeitura, ou as instalações por ela executadas e destinadas ao desenvolvimento de seus trabalhos, só poderão ser retirados com autorização formal da FISCALIZAÇÃO.

12.4. As vias de acesso internas e externas não poderão ser bloqueadas por equipamentos, materiais, instalações ou assemelhados da CONTRATADA de forma a não prejudicar o desenvolvimento dos serviços de outros contratados que acaso poderão estar trabalhando concomitantemente.

12.5. Todo o transporte vertical e horizontal de equipamentos e materiais ficará a cargo da CONTRATADA.

12.6 Representa ônus da CONTRATADA a disponibilização, livre de qualquer pagamento adicional, de todo MATERIAL DE CONSUMO E LIMPEZA destinado a viabilizar os trabalhos dos profissionais envolvidos na execução do objeto contratual, bem como imprescindíveis à execução dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionados, tais como álcool, água destilada, óleos lubrificantes, detergentes, sabões, vaselina, estopas, panos, Bombril, utensílios e produtos químicos de limpeza, graxas e desengraxantes, desencrustantes, produtos anti-ferrugem, WD40, solventes, materiais de escritório, fitas isolantes, fitas teflon veda rosca, colas e adesivos para tubos de PVC, epóxi, colas Araldite e SuperBonder, Durepoxi, pilhas para lanterna e buchas de nylon, lixas, escovas de aço e nylon, massa de vedação, material de soldagem, brocas, oxigênios, nitrogênio, tubos, acetileno e outros similares. Desse modo, a CONTRATADA deverá incluir no preço dos serviços os correspondentes custos.

12.7. A CONTRATADA, durante a execução contratual, também deverá fornecer, sem fazer jus a pagamento adicional, o seguinte MATERIAL DE REPOSIÇÃO: fusíveis, relés de proteção, capacitores, parafusos, rolamentos, terminais elétricos, cabos elétricos, disjuntores, fluidos e gás refrigerantes, filtros e circuitos de controle de temperatura e pilhas. Desse modo, a CONTRATADA deverá considerar, na sua proposta de preço, os correspondentes custos.

12.8. MATERIAL DE REPOSIÇÃO, no caso das presentes especificações, compreende peças, componentes e materiais para o conserto, recomposição e readequação dos equipamentos e instalações do ar condicionado.

12.9. Correrá por conta da CONTRATANTE os seguintes MATERIAIS DE REPOSIÇÂO: compressores, ventiladores, controle remoto, placa eletrônica e demais peças não abrangidas pelos subitens 12,6 e 12,7.

12.10. O MATERIAL DE REPOSIÇÃO a cargo da CONTRATANTE pode ser adquirido diretamente de terceiros para entrega à CONTRATADA, ou autorizado a esta que providencie tal aquisição, com posterior ressarcimento pelo respectivo custo, desde que o correspondente orçamento detalhado tenha sido previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO e esteja dentro do preço praticado no mercado.

12.11. Os custos com a instalação de materiais, inclusive os citados no suitem 12.9, deverão correr por conta da CONTRATADA, não podendo cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição dos preços unitários.

12.12. Na hipótese de ser necessária a aquisição de MATERIAL DE REPOSIÇÃO, cujo fornecimento seja responsabilidade da CONTRATANTE, a CONTRATADA se obriga a apresentar, de imediato, orçamento detalhado para viabilizar tal compra, com a completa identificação individualizada dos itens necessários aos serviços de manutenção, indicando obrigatoriamente a marca e modelo dos mesmos, acompanhados de seus correspondentes quantitativos e preços unitários.

12.13. A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento de MATERIAL DE REPOSIÇÃO apresentado pela CONTRATADA, cujo valor esteja muito acima do praticado pelo mercado, podendo obter orçamento específico por sua própria iniciativa para efeito comparativo.

12.14. Todos os MATERIAIS DE REPOSIÇÃO a serem empregados nos serviços deverão ser novos, do mesmo fabricante dos originais, e compatíveis com as especificações técnicas, sujeitos ao exame e à aprovação da FISCALIZAÇÃO.

12.15. Se julgar necessário, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de informações, por escrito, do local de origem dos MATERIAIS DE REPOSIÇÃO ou de certificado de ensaios que comprovem a qualidade destes. Os ensaios e as verificações que se fizerem necessários serão providenciados pela CONTRATADA, representando ônus de sua exclusiva responsabilidade, não sendo, por consequência, objeto de pagamento adicional por parte da CONTRATANTE.

12.16. As peças, componentes e materiais substituídos são de propriedade da CONTRATANTE, devendo, por ocasião do término dos respectivos trabalhos, serem entregues pela CONTRATADA à FISCALIZAÇÃO.

13. DOS ENCARGOS DAS PARTES

13.1. A CONTRATADA deve:

a) nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;
b) manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições:

c) responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes, equipamentos, seguros, tarifas, tacas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados;

d) respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às 
dependências da CONTRATANTE;

e) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução deste contrato;

f) comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

g) fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;

h) ser responsável exclusivo por quaisquer acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação dos documentos, causados por seus funcionários;

i) refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

j) recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida; 

k) realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições de seus empregados;

l) manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme;

m) cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados;

n) coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;

o) administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

p) assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto; 

q) instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios;

r) cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados;

s) solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de quaisquer equipamentos pertencentes à CONTRATADA;

t) colocar à disposição da CONTRATANTE os equipamentos e ferramentas solicitados para a perfeita realização dos serviços, os quais deverão estar em ótimas e permanentes condições de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas;

u) realizar a manutenção dos equipamentos e seus acessórios, necessários à execução dos serviços;

v) fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares
w) responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da Prefeitura em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;
x) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

y) responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e
z) responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

13.2. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato.

13.3. São expressamente vedadas à CONTRATADA:

a) a contratação de servidor do quadro do Prefeitura, ativo ou inativo, ou ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato;

b) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;
c) a subcontratação para execução do objeto.

13.4. A CONTRATANTE deve:

a) expediras ordens de serviço, com todas as informações necessárias à execução dos serviços contratados;

b) prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto da CONTRATADA;

c) proceder às medições e efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;

d) exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim;

e) comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato;

f) observar o cumprimento dos requisitos exigidos nas especificações técnicas, solicitando à CONTRATADA as substituições e as correções que se verificarem necessárias.
14 - FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

14.1 - O setor competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto desta licitação será a Secretaria Municipal de Planejamento e Compras.

14.2 - A Prefeitura Municipal reserva-se o direito de não receber os serviços e ou produtos em desacordo com as especificações e condições constantes deste instrumento convocatório, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal no 8.666/93;
15 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1 – As despesas decorrentes da presente licitação correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias:
024 Manutenção do Gabinete do Prefeito e Vice Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 2.1.1.4.122.2.2004.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 046 Manutenção Atividades da Assessoria e Procuradoria Jurídica Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 2.2.1.2.61.2.2006.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 066 Manutenção da Secretaria

de Administração e RH Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 3.1.1.4.122.2.2008.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS

101 Manutenção dos Serviços de Movimentação de Pessoal Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 3.1.3.4.122.2.2018.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 114 Manutenção das Atividades do Serviço de Compras e Licitação Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 3.1.4.4.122.2.2020.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 145 Manutenção dos Serviços de Fazenda Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 4.1.1.4.123.2.2023.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 159 Manutenção das Atividades do Setor de Tesouraria Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 4.1.2.4.123.2.2025.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 180 Manutenção do Serviço de Contabilidade Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 4.1.3.4.121.2.2028.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 193 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Governo Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 5.1.1.4.122.2.2029.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 207 Manutenção das Atividades Administrativas da Saúde Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.1.10.122.17.2030.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE 241 Manutenção Unidades e Serviços de Atenção Básica – SF Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2033.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE 243 Manutenção Unidades e Serviços de Atenção Básica – SF Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2033.33903900 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL SAUDE 244 Manutenção Unidades e Serviços de Atenção Básica – SF Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2033.33903900 TRANSF. RECURSOS SUS - BLOCO MANUTEC. SERV. SAÚDE 299 Manutenção das Atividades de Odontologia/Saúde Bucal Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2035.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE

300 Manutenção das Atividades de Odontologia/Saúde Bucal Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2035.33903900 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL SAUDE 301 Manutenção das Atividades de Odontologia/Saúde Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2035.33903900

TRANSF. RECURSOS SUS - BLOCO MANUTEC. 387 Manut. Atividades do CAPS (Centro de Apoio

Psicossocial) Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.3.10.302.15.2043.33903900 TRANSF. RECURSOS SUS

- BLOCO MANUTEC. SERV. SAÚDE 427 Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.4.10.304.16.2045.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE

428 Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.4.10.304.16.2045.33903900 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL SAUDE 429 Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.4.10.304.16.2045.33903900 TRANSF. RECURSOS SUS - BLOCO MANUTEC. SERV. SAÚDE 489 Manutenção das Atividades da Farmácia Básica

Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.5.10.303.18.2047.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE 490 Manutenção das Atividades da Farmácia Básica Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.5.10.303.18.2047.33903900 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL SAUDE 491

Manutenção das Atividades da Farmácia Básica Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.5.10.303.18.2047.33903900

TRANSF. RECURSOS SUS - BLOCO MANUTEC. SERV. SAÚDE 526 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 7.1.1.12.122.2.2049.33903900 RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSF. IMP. VINCULADOS EDU 659 Manutenção Atividades Administrativas da Sec. de

Obras e Planejamento Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 8.1.1.15.122.2.2066.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 689 Manutenção da Secretaria de Serviços Urbanos Outros Serv. Terc. - P. Jurídica

9.1.1.15.122.2.2067.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 781 Manutenção Ativ. Sec. Assistência e Promoção

Social Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 10.1.1.8.122.2.2077.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 955

Manutençao Atividades Administrativas Sec. de Esporte e Lazer Outros Serv. Terc. - P. Jurídica

11.1.1.27.122.2.2088.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 1009 Manut. Das Ativ. da Sec. de

Agrop. e Desenvolvimento Sust. Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 12.1.1.20.122.2.2091.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 1044 Manutenção Atividades Administrativas Sec. de Meio Ambiente Outros Serv. Terc. - P.

Jurídica 13.1.1.18.122.2.2096.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS
16 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1 – A participação neste certame implica em plena aceitação dos termos e condições deste instrumento, bem como das normas administrativas vigentes.

16.2 – Não será admitida a subcontratação total ou parcial pela licitante vencedora na execução do objeto este Termo de Referência.

16.3 – É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes.
MONTE AZUL-MG, 08 de Abril de 2021.

PAULO DIAS MOREIRA

Prefeito Municipal
ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

FAZER EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
ANEXO IV
MODELO DE PROCURAÇÃO

O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR NO ATO DO CREDENCIAMENTO DOCUMENTAÇÃO QUE COMPROVE TOTAIS PODERES PARA PARTICIPAR DO PREGÃO

Por este instrumento particular de Procuração, a _________________________(nome da proponente), com sede (endereço completo da matriz) inscrita no CNPJ/CPF sob n.º ________________________, representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s) Sr(a)(s)........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............ e CPF n.º ............, nomeia(m) e constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a). ..........................., portador(a) da Cédula de Identidade RG n.º ............ e CPF n.º ............, a quem confere(imos) amplos poderes, junto ao outorgante na licitação, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº _____________, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

_________________________,de___________________de _________

______________________________________________________
Assinatura
(Reconhecer Firma)
FAZER EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

(APRESENTAR DENTRO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO)

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2021
O proponente ____________________________________ (nome completo), inscrito (a) no CNPJ/CPF nº______________________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a)___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ____________________, e do CPF nº ______________________, DECLARA, para os devidos fins  e sob as penas da lei, que nos termos do Inciso V do Artigo 27 da Lei Federal n.º 8666 de 21.06.93, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis ano.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos na condição de aprendiz ( )

_________________________,de___________________de _________

_________________________________________________

(representante legal com carimbo da empresa)

FAZER EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

(O LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR (FORA DOS ENVELOPES), EM IMPRESSO PRÓPRIO, DECLARAÇÃO, DEVIDAMENTE DATADA, CARIMBADA E ASSINADA, JUNTAMENTE COM OS ENVELOPES PROPOSTA E HABILITAÇÃO.)

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL 

REF.: REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2021.
Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal n.º 10.520 de 17.07.2002, sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital.

_________________________,de___________________de _________

_______________________________________

(representante legal com carimbo da empresa)

FAZER EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA
ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO, FATOS SUPERVENIENTE E IDONEIDADE

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2021
Pregão Presencial Nº 020/2021
DECLARAÇÃO

O proponente ____________________________________ (nome completo), inscrito (a) no CNPJ/CPF nº______________________, por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do PREGÃO PRESENCIAL nº 020/2021, DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:

a) Detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra.

b) Declara, ainda, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina o art. 32, §2º, da Lei n.º 8.666/93.

c) O proponente declara ainda, sob as penas da lei, que, até a presente data, não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual/Federal e Municipal.
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

_________________________,de___________________de _________

_______________________________________

(Assinatura do representante legal)
ANEXO VIII
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nº --------/_______
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE MONTE AZUL E A EMPRESA ......................

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL-MG, com sede nessa cidade de MONTE AZUL-MG, à PRAÇA CORONEL JONATHAS, 220, Centro, CNPJ n.º 18.650.945/0001-14, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, neste ato representado pelo Ex.mo. Prefeito Sr. PAULO DIAS MOREIRA, e do outro lado a empresa ------------------------------, inscrita no CNPJ n.º -------------------------, com endereço na -----------------------------------------------------------, na cidade de --------------------------, neste ato representado pelo seu representante legal, o Sr. ----------------------------------------------, portador da Cédula de identidade nº -----------------------,------- e do CPF n.º ------------------------, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado o presente contrato, que se regerá pela Lei Federal n.º 10.520/01, bem como a Lei Federal 8.666/93 com as modificações que lhe introduziram as Leis Federais 8.883/94 e 9.648/98, pelo estabelecido no Edital, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2021, conforme cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1 – É objeto deste contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E INSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO, INCLUINDO OS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS ÀS MANUTENÇÕES, PARA ATENDER A DEMANDAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL/MG, conforme especificações estabelecidas no Anexo I e Anexo II Termo de Referência do Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2021.
1.2.
A prestação de serviços inclui o fornecimento de materiais e a utilização de equipamentos necessários e adequados à manutenção e à execução dos serviços.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR

1. O valor total deste contrato é de R$ ________ (______________________________________________).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

1. A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá à conta das seguintes dotações: 024 Manutenção do Gabinete do Prefeito e Vice Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 2.1.1.4.122.2.2004.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 046 Manutenção Atividades da Assessoria e Procuradoria Jurídica Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 2.2.1.2.61.2.2006.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 066 Manutenção da Secretaria

de Administração e RH Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 3.1.1.4.122.2.2008.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS

101 Manutenção dos Serviços de Movimentação de Pessoal Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 3.1.3.4.122.2.2018.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 114 Manutenção das Atividades do Serviço de Compras e Licitação Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 3.1.4.4.122.2.2020.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 145 Manutenção dos Serviços de Fazenda Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 4.1.1.4.123.2.2023.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 159 Manutenção das Atividades do Setor de Tesouraria Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 4.1.2.4.123.2.2025.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 180 Manutenção do Serviço de Contabilidade Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 4.1.3.4.121.2.2028.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 193 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Governo Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 5.1.1.4.122.2.2029.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 207 Manutenção das Atividades Administrativas da Saúde Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.1.10.122.17.2030.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE 241 Manutenção Unidades e Serviços de Atenção Básica – SF Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2033.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE 243 Manutenção Unidades e Serviços de Atenção Básica – SF Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2033.33903900 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL SAUDE 244 Manutenção Unidades e Serviços de Atenção Básica – SF Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2033.33903900 TRANSF. RECURSOS SUS - BLOCO MANUTEC. SERV. SAÚDE 299 Manutenção das Atividades de Odontologia/Saúde Bucal Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2035.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE

300 Manutenção das Atividades de Odontologia/Saúde Bucal Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2035.33903900 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL SAUDE 301 Manutenção das Atividades de Odontologia/Saúde Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.2.10.301.14.2035.33903900

TRANSF. RECURSOS SUS - BLOCO MANUTEC. 387 Manut. Atividades do CAPS (Centro de Apoio

Psicossocial) Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.3.10.302.15.2043.33903900 TRANSF. RECURSOS SUS

- BLOCO MANUTEC. SERV. SAÚDE 427 Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.4.10.304.16.2045.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE

428 Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.4.10.304.16.2045.33903900 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL SAUDE 429 Manutenção das Atividades da Vigilância Sanitária Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.4.10.304.16.2045.33903900 TRANSF. RECURSOS SUS - BLOCO MANUTEC. SERV. SAÚDE 489 Manutenção das Atividades da Farmácia Básica

Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.5.10.303.18.2047.33903900 RECEITAS DE IMP. E TRANSF. DE IMP. VINC. A SAÚDE 490 Manutenção das Atividades da Farmácia Básica Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.5.10.303.18.2047.33903900 TRANSF.DE RECURSOS DO FUNDO ESTADUAL SAUDE 491

Manutenção das Atividades da Farmácia Básica Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 6.1.5.10.303.18.2047.33903900

TRANSF. RECURSOS SUS - BLOCO MANUTEC. SERV. SAÚDE 526 Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 7.1.1.12.122.2.2049.33903900 RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSF. IMP. VINCULADOS EDU 659 Manutenção Atividades Administrativas da Sec. de

Obras e Planejamento Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 8.1.1.15.122.2.2066.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 689 Manutenção da Secretaria de Serviços Urbanos Outros Serv. Terc. - P. Jurídica

9.1.1.15.122.2.2067.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 781 Manutenção Ativ. Sec. Assistência e Promoção

Social Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 10.1.1.8.122.2.2077.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 955

Manutençao Atividades Administrativas Sec. de Esporte e Lazer Outros Serv. Terc. - P. Jurídica

11.1.1.27.122.2.2088.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 1009 Manut. Das Ativ. da Sec. de

Agrop. e Desenvolvimento Sust. Outros Serv. Terc. - P. Jurídica 12.1.1.20.122.2.2091.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS 1044 Manutenção Atividades Administrativas Sec. de Meio Ambiente Outros Serv. Terc. - P.

Jurídica 13.1.1.18.122.2.2096.33903900 RECURSOS ORDINÁRIOS
CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

2. Para execução do objeto deste contrato, a CONTRATADA deverá obedecer aos prazos estabelecidos no Anexo II do Edital do Pregão Presencial n.º 020/2021.

3. O prazo de execução inicia-se a partir da data da assinatura do contrato.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.

2. O presente contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso sejam preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado formalmente pela autoridade competente:

2.1. Prestação regular dos serviços; 

2.2.
Não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes ou mais; 

2.3.
Manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço; 

2.4.
Manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato para a Administração; e 

2.5.
Concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação. 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 

1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2. A CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas no Anexo II do Edital do Pregão Presencial n.º 020/2021, deve:
2.1. nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato;

2.2. manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

2.3. responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes, equipamentos, seguros, tarifas, tacas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados;
2.4. responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

2.5. respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da CONTRATANTE;

2.6. comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

2.7. fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço, com o intento de verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;

2.8. ser responsável exclusivo por quaisquer acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação dos documentos, causados por seus empregados;

2.9. refazer os serviços que, a juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

2.10. recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à realização dos serviços, de acordo com a qualificação mínima exigida;

2.11. realizar os treinamentos que se fizerem necessários para o bom desempenho das atribuições de seus empregados;

2.12. manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme;

2.13. cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela fiscalização do contrato, adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados;

2.14. coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;

2.15. administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados;

2.16. assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou acometidos de mal súbito, por meio do preposto;

2.17. instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios;

2.18. cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados;

2.19. solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de quaisquer equipamentos pertencentes à CONTRATADA;

2.20. colocar à disposição da CONTRATANTE os equipamentos e ferramentas solicitados para a perfeita realização dos serviços, os quais deverão estar em ótimas e permanentes condições de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas;

2.21. realizar a manutenção dos equipamentos e seus acessórios, necessários à execução dos serviços;

2.22. fornecer e exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares, quando for o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los;

2.24. responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências da Prefeitura Municipal, por meio próprio nas situações em que se faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;

2.25. responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

2.26.responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

2.27. responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato.

4. São expressamente vedadas à CONTRATADA:
4.1.
a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;

4.2.
a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

4.3.
a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, durante a vigência deste contrato.
5. A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Anexo II do Edital do Pregão Presencial n.º 020/2021, deve:
5.1.
expedir as ordens de serviço, com todas as informações necessárias à execução dos serviços contratados;
5.2.
prestar informações e esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante ou preposto da CONTRATADA;
5.3.
proceder às medições e efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato;
5.4.
exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim;
5.5.
comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato; e
5.6.
observar o cumprimento dos requisitos exigidos nas especificações técnicas, solicitando à CONTRATADA as substituições e as correções que se verificarem necessárias.
CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

1. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo (a) titular do Serviço de Administração da Prefeitura Municipal de MONTE AZUL ou por representante da CONTRATANTE, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

CLÁUSULA NONA – DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL
1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, a CONTRATADA deverá entregar ao Serviço de Administração da Prefeitura a documentação a seguir relacionada:

1.1. Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO


1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

1. Os preços dos serviços objeto deste contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano, contado da data limite para apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM, mantido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, acumulado em 12 (doze) meses

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

1. A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

1.1 No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO

1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e vincula - se ao Edital e anexos do Pregão Presencial n.º 035/2018, bem como à proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

1. A CONTRATADA deverá entregar até o dia 20 do mês subsequente ao da prestação do serviço, junto a Secretaria Municipal de planejamento e compras, nota fiscal/fatura dos serviços, emitida em 1 (uma) via, para fins de liquidação e pagamento.
2. A atestação da nota fiscal/fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
3. No caso de as notas fiscais/faturas serem emitidas e entregues à CONTRATANTE em data posterior à indicada no item 1 desta cláusula, será imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes.
4. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, contados da protocolização da nota fiscal/fatura e dos documentos relacionados na cláusula nona deste contrato.
5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA.

6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e documentação discriminada na cláusula nona deste contrato, sem que isso gere direito de reajustamento de preços, correção monetária ou encargos moratórios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES

1. A CONTRATANTE, sem prejuízo das sanções estabelecidas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, poderá impor à CONTRATADA, multa de até 10(dez) por cento incidente sobre o valor total do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

1. Fica eleito o foro da comarca de Monte Azul/MG, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para a solução de eventuais litígios ou ações oriundas deste instrumento.

2. E por estarem as partes assim, justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo, a fim de que produza seus jurídicos e legais efeitos.

MONTE AZUL / MG, ------ de -------- de 2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE AZUL
PAULO DIAS MOREIRA
Prefeito Municipal

-----------------------------------------------------
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1- _____________________________________ 
2- _____________________________________
ANEXO – IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL OU EQUIPRADAS
____________________________________________________ (Razão social da empresa) inscrita no CNPJ nº ________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________________ e do CPF nº ________________________, DECLARA, para fins do disposto no presente Edital, sob sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(____) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

(____) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

(____) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.

(____) ____________________________________________________(EQUIPARADAS).

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 1232006.

_____________________________________

Local e Data

______________________________________

Representante Legal

Observações:

a) Assinale com “X” a condição da empresa;

b) Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.
ANEXO – X

DECLARAÇÃO DE EXISTENCIA DE PROFISSIONAL

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2021
Pregão Presencial Nº 020/2021
A empresa,....................., estabelecida/residente na Rua: .......................... cidade de ..................  cadastrado no CNPJ sob o nº ....................., por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, declara que possui em seu quadro profissional, ou prestador de serviços, pessoas devidamente habilitadas a realizar os serviços objeto do Pregão supra, constantes neste Edital e Termo de Referência.

Declaro que as informações acima são verdadeiras.
Local, ........ de ..............., de............

__________________________________________

Assinatura

ANEXO – XI

DECLARAÇÃO DE EXISTENCIA DE EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 027/2021
Pregão Presencial Nº 020/2021
A empresa,....................., estabelecida/residente na Rua: .......................... cidade de ..................  cadastrado no CNPJ sob o nº ....................., por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, declara que possui todos os equipamentos e ferramentas necessárias à instalação dos equipamentos constantes neste Edital e no Termo de Referência .

Declaro que as informações acima são verdadeiras.
Local, ........ de ..............., de............

__________________________________________

Assinatura


